
 

  

EDITAL - SERVIÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.014/2023 

Processo Administrativo nº. 09110001/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados qualificados ou não como 

microempresa, micro empreendedor individual, empresa de pequeno porte, que CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, antigo CONDRI, pessoa jurídica 

de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 08.080.287/0001-19, por meio do Pregoeiro e 

equipe de apoio designados pela Portaria nº 1.803/2022, sediada na Rua Sebastião Bastos, 

nº 708, Monumento, Santana do Ipanema/AL, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

Data da sessão: 06/11/2023 

Horário: 09h30min (Horário de Brasília-DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

Modo de disputa: Aberto e fechado 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para ao registro de preços 

para futura e eventual aquisição de solução integrada, visando a captação, transmissão, 

armazenamento, gestão e custodia de evidencias digitais obtidas por câmeras corporais (body 

cams), visando atender as necessidades dos municípios consorciados ao CONISA, conforme 

condições, quantidades e exigências a seguir estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em LOTES, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as 

exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas – CONISA. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

2.2 São participantes os seguintes órgãos e entidades: 

2.2.1 TODOS OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 

 

3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

3.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, fica 

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, viabilidade e a 

economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de preços.  

3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

3.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, máximo de 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

3.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 

a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 



 

3.8. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 

ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que esteja previamente credenciado perante o provedor do 

sistema eletrônico no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização da 

sessão, nos termos do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei mº 11.488, 

de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para microempreendedor 

individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.3.2. que não atendam às condições do Edital e seus anexos; 

5.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 



 

5.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

5.3.6. Instituições sem fins lucrativos; 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante registrará, em campo próprio 

do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.7. que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

5.4.8. Que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 

políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; e não possui 

proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e no Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 



 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira, assegurado aos demais 

licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.2. Valor unitário e total dos itens, bem como o valor do lote; 

7.3. Marca; 

7.4.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, a descrição detalhada do objeto. 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

7.6.1. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 

da Lei nº 8.666, de 1993. 



 

7.6.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances é de 2% 

(dois por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de maior percentual de desconto. 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro;  

8.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 



 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

chat. 

8.20 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e 

seus anexos.  

8.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

8.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 



 

8.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1 no país; 

8.28.2 por empresas brasileiras;  

8.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

8.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no Edital. 

8.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados.  

8.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação, observado o disposto no Decreto Federal nº 10.024/2019.  

9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à 

sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

9.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

melhor classificado exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da 



 

solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será 

analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

desde que não contrariem exigências legais. 

9.5. Para a aferição da compatibilidade do objeto com as especificações do Termo de 

Referência, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, poderá ser exigido que 

o licitante classificado em primeiro lugar apresente uma unidade de cada item que compõe o 

lote, assim como o manual do usuário contendo as atividades para auxiliar os professores, 

sob pena de não aceitação da proposta, no endereço deste consórcio e dentro de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro. 

9.5.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.5.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

9.5.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

9.5.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

9.5.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 02(dois) dias úteis, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

9.5.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

9.6.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

9.6.2. Contenha vício insanável; 

9.6.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

9.6.4. apresentar preço final superior ao preço máximo aceitável fixado, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

9.7. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 



 

9.7.1. Seja insuficiente para a cobertura dos custos da contratação ou apresente preços total 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração; 

9.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 

9.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.11. Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

9.12. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.12.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

9.13. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

9.14. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 



 

9.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta; a planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço proposto. 

9.15.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação 

de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

9.15.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18. O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

9.18.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

9.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

9.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto no Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF  

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br);  

10.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas 



 

(www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/c

eis-al); 

10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.1.6. O Pregoeiro, então, poderá consultar através dos sítios oficiais emissores de certidões 

(regularidade fiscal e trabalhista) para verificar a autenticidade dos encaminhados. 

10.1.7. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 

a encaminhar, no prazo de 1 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.2. Os licitantes deverão apresentar a documentação seguinte:  

10.3. Habilitação jurídica:  

10.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

10.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

10.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

10.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio – DNRC; 

10.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

http://www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al
http://www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al


 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 1971;   

10.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

10.5. Regularidade fiscal e trabalhista:  

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto 

aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados); 

10.5.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);  

10.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

10.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

10.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 

licitante;  

10.5.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

10.6. Qualificação Econômico-financeira:  

10.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica;  

10.6.2. A licitante deverá comprovar o capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação; 

10.7. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica conforme item 6 do TR, 

bem como, por meio de:  

10.7.1. Comprovação de execução de atividade pertinente e compatível com o objeto da 

licitação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; de acordo com o inciso II e o § 4º do art. 30 

da Lei nº 8.666/93.  

10.7.2. O(s) atestado(s) referir-se-ão a contrato(s) já concluídos ou já decorrido no mínimo um 

ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo 

inferior.  



 

10.7.3. O(s) atestado(s) deverão referir-se a serviço(s) prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

10.7.4. Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s), inclusive, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que dá suporte ao atestado, endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços.  

10.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.9. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

licitante será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.  

10.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sendo concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

11.1.2. Apresentar a Planilha de Preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 

11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso. 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 



 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de, no mínimo, trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação; 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante no Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 



 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 



 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

17.3.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contado da 

data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 



 

Alagoas, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo 

prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e aos demais 

cadastros previstos no subitem 10.1. do edital, para identificar eventual proibição da licitante 

adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

17.5.1. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo 

de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

18. DO REAJUSTE 

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. As regras acerca do recebimento do objeto e da fiscalização do contrato são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são estabelecidas no Termo de Referência. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Prática ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada 

que: 

22.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço; 



 

22.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

22.1.3. Apresentar documentação falsa; 

22.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

22.1.5. Não mantiver a proposta; 

22.1.6. Falhar na execução do contrato; 

22.1.7. Fraudar a execução do contrato; 

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.9. Declarar informações falsas; e 

22.1.10. Cometer fraude fiscal; 

22.2. As sanções do subitem 22.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

22.3. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, e do Decreto Federal nº 10.024/2019: 

22.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos 

seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e 

22.3.2. Multa; 

22.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de 

impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos 

seus sistemas cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

22.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato 

ilícito tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

22.5.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

 



 

22.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do infrator, o Estado de Alagoas ou a Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

22.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto Federal nº 10.024/2019, 

e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000. 

22.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito 

ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as 

circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

22.8.1 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas 

Inidôneas, Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS.   

 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao.conisa@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada na Rua Sebastião Pereira 

Bastos, nº 708, Monumento – Santana do Ipanema/AL. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.6.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

23.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 



 

vincularão os participantes e a administração. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá depois da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes no chat e no Diário Oficial do Estado, com antecedência 

mínima de 03 (três) dias úteis. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as do Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos ou obtidos na Rua 

Sebastião Pereira Bastos, nº 708, Monumento – Santana do Ipanema/AL, nos dias úteis, no 

horário das 08 horas às 14 horas. 

24.12 Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO I – Termo de Referência;  

24.12.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

24.12.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 



 

24.12.4 ANEXO IV – Declarações  

 

 

LIDIANE PEREIRA DE MACEDO 

Pregoeira do CONISA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA APRESENTAÇÃO 

1.1. Art. 3º O SRP poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

1.1.1. Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 

1.1.2. Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

1.1.3. Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de 01 (um) órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

1.1.4. Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 

ser demandado pela administração. 

1.2. A Ata de Registro de Preços, decorrente do registro de preços, é documento 

vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que 

se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, 

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando- 

se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência 

ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto deste termo de referência é o registro de preços para futura e eventual 

aquisição de solução integrada, visando a captação, transmissão, armazenamento, gestão e 

custodia de evidencias digitais obtidas por câmeras corporais (body cams), visando atender 

as necessidades dos municípios consorciados ao CONISA, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos abaixo: 

Item Descrição do item Und. Quant. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

01 

Contratação de solução integrada 

visando a captação, transmissão, 

armazenamento, gestão e custódia de 

evidências digitais obtidas por câmeras 

corporais (body cams) operacionais. 

Materiais: Body Worn, carregador, 

itens de fixação, link de transmissão de 

dados 4G. Serviços: Gravação em 

UNI 720 R$ 2.617,55 R$ 1.884.636,00 R$ 22.615.632,00 



 

nuvem, instalação e suporte técnico 

24hrs. 

02 
Dock Station com 8 entradas para 

descarga sendo touch screen 
UNI 60 R$ 2.266,00 R$ 135.960,00 R$ 1.631.520,00 

03 
Ponto de Câmera fixa para vias 

públicas - 3 câmeras por ponto 
UNI 100 R$ 4.300,00 R$ 430.000,00 R$ 5.160.000,00 

04 Ponto de Câmera de Leitura de Placa UNI 50 R$ 5.040,00 R$ 252.000,00 R$ 3.024.000,00 

05 Central de monitoramento UNI 2 R$ 14.844,29 R$ 29.688,58 R$ 356.262,96 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$ 32.787.414,96 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO PARA O ÍTEM: 

3.1. O equipamento a ser fornecido deverá possuir todos os componentes e as mesmas 

características do equipamento ofertado na Proposta, sendo aceitos componentes e 

especificações superiores; 

3.2. Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do 

equipamento fora as condições normais recomendadas pelo fabricante, ou dos componentes. 

 

4. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS 

4.1. Os equipamentos deverão ter garantia total, on-site, de 60 (sessenta) meses contados, 

a partir da emissão da nota fiscal. A comprovação de dará através da Carta do fabricante das 

câmeras operacionais, direcionada a este certame. A Contratada terá um prazo de 10 dias úteis 

para solucionar o problema, à partir da Data de Abertura do Chamado Técnico. 

4.2. As embalagens deverão seguir as exigências da legislação vigente e as especificações 

supra estabelecidas e ainda trazer todos os dados de identificação, procedência, data de 

fabricação, prazo de validade, número de Registro do item no Fabricante, etc. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA 

5.1. Os municípios consorciados tem investido na qualificação de seu capital humano, em 

novos métodos de trabalho e em novas tecnologias para continuar a melhorar sua prestação 

de serviço à população do sertão Alagoano. 

5.2. . A Administração pública, tem em sua missão constitucional a prevenção criminal e 

manutenção da ordem, e consequente melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Por tanto, 

planeja-se e realiza diuturnamente ações em prol da comunidade, com vistas a obter melhores 

resultados no emprego do dia-dia. 

5.3. Não obstante a prioridade na atuação preventiva, identificou-se uma tecnologia capaz 

de realizados a acompanhamento diário de agentes públicos e profissionais terceirizados, 

como: Agentes de segurança, agentes de trânsito, terceirizados a serviço da Prefeitura, 

porteiros de prédios públicos, guarda municipal, recepcionistas de locais estratégicos, agentes 



 

de saúde, fiscais de depósitos da Prefeitura, motorista de veículos da Prefeitura, agentes 

ambientais em atuação, manobrista de estacionamentos de locais públicos e outro 

profissionais atuando em serviços públicos.    

5.4. Neste contexto, se mostra viável estratégico o uso de câmeras corporais para 

profissionais que estejam desempenhado funções delicadas a serviço da Prefeitura, por 

exemplo, motorista de cargas da Prefeitura em viagens longas, vigilantes terceirizados 

atuando em escolas e postos de saúde, agentes de trânsito em momentos de autuação, 

agente ambientais no momento de autuação, estoquista da Prefeitura de materiais vultuosos, 

agentes de segurança em momentos de abordagens entre outros. 

5.5. Por se tratar de uma tecnologia e ferramenta nova, mostra-se importante trabalhar com 

a concepção de Projeto Piloto, no qual serão realizados estudos, testes, experimentos, 

metodologia, não só sobre a melhor aquisição, mas seu formato de emprego operacional. 

5.6. O Consorcio entende que a aquisição de Câmeras Operacionais Portáteis, por meio 

deste Projeto Piloto, se mostra necessária e contribuirá para potencializar a produção de 

provas nas atuações dos agentes públicos e aumentará a transparência nas intervenções 

junto à sociedade. 

5.7. Neste sentido, investimentos em soluções desta natureza se alinham ao que há de 

mais atual no campo da tecnologia do tipo câmera corporal. 

5.8. O presente edital tem por objetivo fornecer as informações técnicas sobre um sistema 

de monitoramento de vídeo de vias públicas utilizando um sistema ótico de transmissão de 

CFTV (Circuito Fechado de Televisão), com cabos ópticos e câmeras de vídeo, 

estrategicamente posicionados em ruas e vias dos municípios. Melhorar a segurança pública 

pela vigilância preventiva e diminuição dos tempos de reação em caso de crimes contra a 

pessoa ou patrimônio nas áreas monitoradas. Prover aos municipios consorciados um centro 

de Segurança Pública, seja relativa a crimes quanto a catástrofes naturais ou decorrentes de 

outros fatores (Defesa Civil). 

5.9. Se faz necessario a contratação conjunta da solução, visando que tanto as câmeras 

do tipo body worn, quanto as câmeras implantadas nas vias públicas, deverão operar de forma 

integrada no mesmo centro de comando e controle, ficando a cargo da empresa 

CONTRATADA manter tal integração entre todos os equipamentos ofertados. 

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. A proponente deverá apresentar documentos exigidos no anexo único deste TR, 

bem como: 

6.1.1. A licitante deverá comprovar que se encontra regularmente inscrita no Conselho 

Regional de Engenharia – CREA, e de possuir Engenheiro Eletricista como responsável 



 

técnico, no ato da abertura da proposta, através da certidão de regularidade pessoa jurídica 

e de seus responsáveis técnicos.  

6.1.1.1. No caso de a empresa licitante ou do responsável técnico não serem 

registrados ou inscritos na entidade profissional competente do Estado de Alagoas, deverão 

ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do 

contrato. 

6.1.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto e lote da licitação, mediante atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, comprovando que a empresa 

LICITANTE já executou seguintes serviços considerados de maior relevância:   

6.1.3. Fornecimento, configuração e manutenção de 360 (trezentas e sessenta) câmeras 

operacionais portáteis; 

6.1.4. Fornecimento, configuração e manutenção de 25 (vinte e cinco) suportes para 

descarga de dados; 

6.1.5. Fornecimento, configuração e manutenção de plataforma com gestão e gravação em 

nuvem 24x7; 

6.1.6. No caso em que o atestado apresentado tenha sido executado em consócio de 

empresas, deverá estar explicito o serviço executado por cada uma delas e o seu percentual. 

6.2. A comprovação que os profissionais pertencem ao quadro técnico permanente da 

empresa deve ser feita da seguinte forma: 

6.2.1. Apresentação do contrato social, quando o responsável técnico pertencer ao quadro 

societário da empresa; 

6.2.2. Apresentação de cópia da CTPS do responsável técnico com a devida anotação de 

emprego na licitante, ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido que comprove 

o emprego na licitante; 

6.2.3. Apresentação do Contrato de natureza privada, que comprove o vínculo entre o 

responsável técnico e a licitante, com firma reconhecida em cartório. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

7.1. Os serviços a serem adquiridos é comum nos termos do Inciso II, do Art.3º, do 

Decreto Federal nº. 10.024/2019. 

7.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 



 

8. DA RECUSA DO SERVIÇO 

8.1. Os serviços de eventos serão inteiramente recusados pelo CONISA nas seguintes 

condições: 

8.1.1. Caso tenha sido entregue com as especificações diferentes das contidas neste termo 

de referência, no edital e seus anexos ou da proposta de fornecimento; 

8.1.2. O serviço de eventos caso não esteja em desacordo com o especificado será rejeitado 

totalmente, conforme o caso.  

8.1.3. Constatada a ocorrência prevista no item anterior, será suspenso o pagamento. 

 

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJEJTO 

9.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

9.2. No prazo de até 5 dias corridos, do adimplemento da parcela, a Contratada deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

9.3. O serviço de instalação e entrega dos bens será em até 60 (sessenta) dias, contados 

do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, do município consorciado ao CONISA, 

horário de funcionamento do mesmo, segunda a sexta-feira, que será recebido por servidor 

indicado pelo município, o qual emitirá, no ato da entrega. comprovante de recebimento 

provisório, relacionando o produto recebido e serviços realizados, nos termos da Nota Fiscal. 

9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades  

9.5. A Ordem de Fornecimento estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada 

através de e-mail ou outro meio válido. 

9.6. Os serviços serão recebidos previamente no prazo de até 10 (dez) dias pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento fiscalização de contrato, para eleito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

9.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

9.8. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 

de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

9.8.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 



 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 

9.8.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato; 

9.8.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

9.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

9.8.5. No prazo de até 10 dias corridos, a partir do recebimento dos documentos da 

Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar relatório circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato; 

9.8.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

9.8.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

9.8.8. Na hipótese de não se proceder tempestivamente à verificação a que se refere o 

subitem anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

9.9. No prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o atesto 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

9.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 



 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções; 

9.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base, se for o caso, no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR). 

9.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

9.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de sanções. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

Contratada, no que couber. 

10.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.1.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 



 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

10.1.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

10.1.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.1.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens; 

10.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

10.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.2. São obrigações da Contratada: 

10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

10.2.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.2.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado de Alagoas ou à entidade estadual, 

devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 



 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.2.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 31 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

10.2.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  

10.2.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução dos serviços; 

10.2.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros;  

10.2.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  

10.2.1.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Termo de Referência, no prazo determinado;  

10.2.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

10.2.1.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo;  

10.2.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 



 

10.2.1.15. Manter toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.1.16. Renovar, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, a Declaração de 

Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, acompanhada da última informação do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (CAGED), ou do Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, e do número de contratação de 

jovens aprendizes; 

10.2.1.16.1. Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as 

microempresas e empresas de pequeno porte; 

10.2.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

10.2.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.2.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.2.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

10.2.1.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

10.2.1.22. Assegurar à Contratante: 

10.2.1.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.2.1.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 

da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 



 

proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 

multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; 

10.2.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas, sem perda de informações, exigida, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços, sempre 

que necessário. 

 

11. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS 

11.1. A LICITANTE, deve prover conforme os quantitativos listados, as especificações 

técnicas dos produtos seguem abaixo: 

11.1.1. Os equipamentos que não forem listados descrições técnicas, é de responsabilidade 

da LICITANTE, o dimensionamento correto e a apresentação dos mesmos em sua proposta. 

 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1. O CONISA desempenhará as funções do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de 

Preços, cabendo-lhe a prática de todos os atos de controle e administração, inclusive:  

13.1.1. Providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preços e o encaminhamento de sua 

cópia aos órgãos ou entidades participantes;  

13.1.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados e, em sendo o caso, revogar 

a Ata de Registro de Preços;  

13.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;  

13.1.4. Anuir à utilização da Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, por Órgão Não 

Participante;  

13.1.5. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para o Órgão Não 

Participante efetivar a aquisição ou contratação solicitada, respeitado o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços;  

 



 

13.1.6. Formalizar o cancelamento do registro do fornecedor. 

 

14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 

e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 

a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e, 

em sendo o caso, utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo 



 

anexo, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a Contratada: 

14.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

14.9.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.10. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços. 

14.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 

à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

14.13. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.14. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador; 

14.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

14.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

14.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

14.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 



 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme o Termo de Referência. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 31 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

15.4.1. O prazo de validade; 

15.4.2. A data da emissão; 

15.4.3. Os dados do contrato e da Contratante; 

15.4.4. O período de prestação dos serviços; 

15.4.5. O valor a pagar; e 

15.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.6. Tendo sido definidos parâmetros para mensuração do percentual do pagamento 

devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço, será efetuada a 



 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

15.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.8. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será 

realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital por ele abrangidas ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 31 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.8.1. Na mesma oportunidade, a Administração realizará consulta ao SICAF, à Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União e ao Cadastro das Empresas 

Inidôneas, Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS para identificar eventual 

proibição de contratar com o Poder Público. 

15.9. A renovação, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, da Declaração de 

Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, acompanhada da última informação do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (CAGED), ou do Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, e do número de contratação de 

jovens aprendizes, é condição do pagamento. 

15.9.1. Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas 

e empresas de pequeno porte. 

15.10. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa.  

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 



 

15.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 

15.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

 

16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice aplicável a licitação, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, a Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajuste de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

16.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

 



 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

 

18. DA AMOSTRA 

18.1. Para a aferição da compatibilidade do objeto com as especificações do Termo de 

Referência, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, poderá ser exigido que 

o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no endereço deste consórcio e dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

solicitação do Pregoeiro. 

18.1.1. Por meio de mensagem no chat, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

18.1.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

18.1.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

18.1.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

18.2. A Licitante vencedora deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a 

declaração de vencedora, encaminhar 01 amostra completa do produto ora licitado nos termos 

do anexo I deste termo de referência. No caso de não haver entrega da amostra, sem 

justificativa aceita pela Administração, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste TR, a empresa será inabilitada.  

18.2.1. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento.  

18.2.2. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  

18.2.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 



 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, 

de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que: 

19.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço; 

19.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

19.1.3. Apresentar documentação falsa; 

19.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

19.1.5. Não mantiver a proposta; 

19.1.6. Falhar na execução do contrato; 

19.1.7. Fraudar a execução do contrato; 

19.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.9. Declarar informações falsas; e 

19.1.10. Cometer fraude fiscal. 

19.2. As sanções do subitem 19.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva em Pregão para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

19.3. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, e do Decreto nº 68.119, de 2019: 

19.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos 

seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e 

19.3.2. Multa. 

19.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de 

impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos seus 

sistemas cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

19.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito 

tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.5.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 



 

Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

19.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do infrator, o Estado de Alagoas ou a Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto no Decreto nº 68.119, de 2019, e subsidiariamente 

na Lei nº 6.161, de 2000. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito 

ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as 

circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

19.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas Inidôneas, 

Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS. 

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita 

ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade 

dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou 

característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, 

irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a 

competição ou a realização do objeto contratual. 

 

 

Santana do Ipanema/AL, 11 de setembro de 2023. 

 

 

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 

Diretor Administrativo do CONISA 



 

 

ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Estimativa por município: 

N° Município UF 
Câmeras 

Corporais 

Ponto de Câmera fixa 

para vias públicas 

Ponto de Câmera 

de Leitura de Placa 

Central de 

monitoramento 

1 BATALHA AL 28 4 2   

2 BELO MONTE AL 17 2     

3 CACIMBINHAS AL 12 2     

4 CANAPI AL 42 6 4   

5 CARNEIROS AL 8 2     

6 COITÉ DO NÓIA AL 22 3 2   

7 DELMIRO GOUVEIA AL 85 15 6 1 

8 DOIS RIACHOS AL 15 2     

9 IGACÍ AL 21 3     

10 INHAPI AL 25 3 2   

11 JARAMATAIA AL 11 2     

12 MAJOR IZIDORO AL 32 4 4   

13 MAR VERMELHO AL 8 2     

14 MARAVILHA AL 10 2     

15 MATA GRANDE AL 55 8 4   

16 MONTEIRÓPOLIS AL 15 2     

17 O. A FLORES AL 15 2     

18 
OLHO DAGUA DO 

CASADO 
AL 13 2 2   

19 OLIVENÇA AL 15 2 2   

20 OURO BRANCO AL 18 2 2   

21 PALESTINA AL 12 2     

22 PÃO DE AÇUCAR AL 35 4 4   

23 PARICONHA AL 33 4 4   

24 
POÇO DAS 

TRINCHEIRAS 
AL 16 2 2   

25 SANTANA DO IPANEMA AL 73 8 6 1 

26 SÃO JOSÉ DA TAPERA AL 42 4 2   

27 
SENADOR RUI 

PALMEIRA 
AL 22 2 2   

28 TANQUE D’ÁRCA AL 11 2     

29 JACARE DOS HOMENS AL 9 2     

SOMA 720 100 50 2 

 

 

 

 

 



 

 

ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS: 

 

Item 1 - CÂMERA OPERACIONAL PORTÁTIL E ACESSÓRIO DE FIXAÇÃO NO UNIFORME 

• As Câmeras Operacionais Portáteis deverão ser fornecidas com todos os acessórios 

necessários para operação na CONTRATANTE, com as características descritas abaixo: 

• A câmera deverá possuir formato de compressão H265; 

• A câmera deverá suportar quedas de até 2m; 

• O angulo de visão deverá ser de 120º ou superior; 

• Deverá possuir resolução de gravação de 2MP; 

• Formato de fotografia: JPEG ou superior; 

• Formato de audio: mp4 ou superior; 

• Deverá possuir segmentação de video em no mínimo 4 formatos (5/10/15/30 minutos) 

• Deverá possuir visão de infravermelho nortura de até 10 metros; 

• Deverá possuir criptografica inteligente AES256; 

• Deverrá possibilitar visualização em tempo real com transmissão via 4G, com 

monitoramento no client do software ou celular; 

• Deverá possuir tecnologia de inteligencia artificial embarcada sem necessidade de 

licenças adicionais, para captura de face e reconhecimento de placas veículares; 

• Deverá possuir tecnologia de carregamento sem fio; 

• Deverá ser a prova dágua e possuir protação IP68; 

• As baterias deverão ser substituíveis, possibilitando que a gravação nunca pare devido 

a problemas de bateria; 

• O sistema operacional deverá ser android 9.0; 

• Deverá possibilitar a utilização de cartão SD de até 256 GB; 

• Tela LCD 2” com touch screen; 

• Deverá suportar sensor tipo G e E-compass; 

• Wi-fi: suporte a 2.4G e 5.8g; 

• Deverá possuir suporte a NFC; 

• Deverá possuir suporte a Bluetooth 4.0 com distância de 10 metros; 

• Deverá possuir GPS E Glonass 

• Deverá possuir conector micro USB 2.0; 

• Suporte a marcação de arquivos importantes; 

• Deverá possuir no mínimo 3 LEDs, indicando carregamento, status e bateria; 

• A bateria deverá ser de 3500mah ou superior; 

• O tempo de carregamento da bateria deverá ser de no máximo 3.5 horas 



 

• O tamanho não deverá exceder 91x56x30mm 

• Deverá possuir os seguintes botões e funcionalidades:  

• Tecla Voltar: Retorna à interface anterior; 

• Botão de energia: Pressione e segure o botão de energia para ligar.  

• No estado ligado, pressione rapidamente esta tecla para desligar ou iluminar a tela.  

• Em qualquer caso, pressione e segure por 1s para selecionar as funções de 

desligamento, reinicialização e captura de tela, e continue pressionando por 10s para reiniciar 

o dispositivo. 

• Marcar chave: Durante o processo de gravação da aplicação da lei gravador, 

pressione esta tecla para marcar o arquivo de chave. O nome do arquivo marcado contém 

"IMP". O arquivo pode ser recuperado através da plataforma de gerenciamento e diferenciado 

de outros arquivos. 

• Tecla PTT:  Pressione esta tecla para iniciar o intercomunicador. 

• Tecla SOS: Pressione e segure esta tecla para iniciar a vigilância por vídeo e enviar 

alarmes, localização e imagens de vídeo para o fundo. 

• Tecla de vídeo: Pressione rapidamente para iniciar ou terminar o vídeo. 

• Tecla de gravação: Pressione rapidamente para iniciar ou terminar a gravação. 

• Botão da câmera: Pressione este botão para fotografar. 

 

1.1.1 ACESSÓRIO DE FIXAÇÃO 

• Deverá ser disponibilizado acessório de fixação para cada COP, conforme descrição 

abaixo: 

• Possibilitar a fixação na altura dos ombros ou na parte superior do tronco; 

• Este acessório deve adequar-se ao EPI ou fardamento de forma a possibilitar sua 

regulagem sem que o danifique, garantindo conforto e segurança para o usuário; 

• Em câmeras em que a lente seja fixa, obrigatoriamente, o acessório de fixação deverá 

ser móvel, permitindo, no mínimo, regulagem vertical de amplitude que corresponda a visão 

livre e desimpedida sobre o painel, quando embarcado em veículo automotor, e que permita 

a identificação de pessoas quando desembarcado; 

• Em câmeras em que a lente seja regulável, para que não seja necessário um acessório 

de fixação móvel, a amplitude da regulagem da lente deve atender aos requisitos do item a 

seguir: 

• Devido à variedade de compleição física dos usuários e também dos variados tipos de 

serviço que prestam, um requisito básico para os acessórios de fixação é que eles permitam 

que a acoplagem seja feita de tal maneira que, ao estar embarcado em veículo, a visão 

gravada pela câmera seja a do para-brisa do veículo, e, ao estar desembarcado e em pé, a 



 

câmera possa registrar com eficiência a cena em que as pessoas interajam com os usuários; 

para que isso seja possível, é permitida, neste certame, a apresentação, ou de câmera com 

lente móvel ou de câmera com lente fixa, porém com acessórios reguláveis; 

 

Item 1.1. SOFTWARE DA CÂMERA OPERACIONAL PORTÁTIL 

• Deve permitir a visualização, na tela, da data, no formato DD-MM-YYYY ou YYYY-

MM-DD, carga da bateria e tempo restante para gravação ou memória restante; 

• O arquivo, obrigatoriamente, deverá carregar as seguintes informações consultáveis 

que podem ser em metadados: identificação da câmera, identificação do usuário, data, hora, 

minutos e segundos; 

• Os arquivos já gravados na câmera não deverão ser perdidos por falha na alimentação 

de energia (Bateria esgotada); 

• Alarmes de áudios e/ou vibração para as funções de liga/desliga, gravar, 

pausar/finalizar gravação, indicação de gravação em curso, bateria fraca e memória reduzida; 

• Gerar arquivos de LOGs com o histórico de utilização da COP, para possibilitar a 

informação precisa do que aconteceu com a COP, contribuindo para auditar comandos 

realizados no equipamento; 

 

Item 1.2 LINK DE TRANSMISSÃO DE DADOS 4G 

• A solução contratada deverá prover conexão 24x7 por semana; 

• Garantir a banda total contratado com redundância; 

• O link deverá ser simétrico, com mesma velocidade de download e upload; 

• Após a abertura do chamado técnica, este deverá estar local ou remoto para analisar 

o problema em no máximo 45 minutos; 

• A taxa de transmissão deverá sempre estar disponível em sua totalidade de fluxo 

contratado e não deve incluir a taxa de overhead; 

 

Item 2. DOCAS PARA CARREGAMENTO DE BATERIAS; 

• Deverá possuir tela LCD de no mínimo 7 polegadas, com resolução 1024x600; 

• A tela deverá possibilitar a verificação de status de carregamento e gravação; 

• A tela deve apresentar no mínimo: 16.2M de cor e 1000:1 contraste; 

• A dela deverá possuir brilho de no mínimo: 250cd/m²; 

• Quantidade mínima de câmeras corporais suportadas: 8; 

• Deverá possibilitar a instalação de teclado ou mouse para operação; 

• Deverá vir com software de gerenciamento de evidências digitais, embarcado; 

• Sua tela LCD deverá ser Touch Screen; 



 

• Deverá possuir CPU de fábrica com no mínimo 2.4 GHz e quad core; 

• Deverá possuir 4 GB de memória RAM, DDR3 ou superior; 

• Deverá possuir disco SSD 60GB ou superior; 

• Deverá possuir armazenamento interno, com uma porta para HD, com suporte até 8 

TB; 

• Deverá possuir no mínimo, 2 portas USB 2.0 externas; 

• Deverá possuir 10 portas USB HUB com corrente de saída 1.2A para cada porta; 

• Deverá ser compatível com WiFI; 

• Deverá possui no mínimo uma Interface ethernet: 1*RJ45 10M/100M 

• Sua temperatura de operação deverá ser de no mínimo: -20°C ~ 80°C 

• Fonte de alimentação: 110-220v AC; 

• Sistema operacional baseado em Windows 7 ou superior; 

• O sistema de evidencias embarcado deverá possibilitar as seguintes funcionalidades: 

• Inclui gerenciamento de usuário/administrador; 

• Capaz de configurar a qualidade de streams de vídeo visualizados 

• Gerenciar gravações de vídeo atribuindo de forma eficaz o acesso aos usuários 

direitos e proteção por senha para arquivos de vídeo (ou seja, adicionar, visualizar somente, 

ou direitos de download) 

• Inclui logs de acesso para vídeos baixados ou acessados. 

• Visualizar remotamente ou transmitir armazenado gravações de vídeo via web aberta 

servidores em nível regional ou nível municipal. 

• Deverá possuir módulo de gestão em nuvem; 

 

ITEM 3. PONTO DE 3 CÂMERAS FIXA PARA VIAS PÚBLICAS 

Deverá contemplar os seguintes itens: 

Poste de Concreto: 

• Poste circular de concreto, tamanho de 9,00 (nove) metros.  

• Possuir resistência de tração de 2KN.  

• Deverá ser instalado nos pontos indicados. Ficará a cargo da contratada o reparo do 

passeio após a instalação do poste. 

Caixa Porta Equipamentos: 

• Estrutura em aço com espessura mínima de 1,5 mm. 

• Dimensões mínimas de (H) 500 mm, (L) 400 mm e (P) 200 mm. 

• Possuir 2 venezianas nas laterais da caixa, na parte superior. 

• Deve estar preparada para instalação de ventilador. 

• Deve possuir entrada e saída de cabos pela base da caixa. 



 

• Deve possuir placas para dissipação de calor parafusadas: na caixa, no topo, base, 

laterais e traseira da caixa. 

• Deve possuir porta em aço com espessura mínima de 1,5 mm, com vedação em 

borracha e com fechadura tipo cilindro. A porta deve possuir placa de dissipação de calor 

parafusada. 

• Deve possuir 1 placa de montagem confeccionada em aço com espessura mínima de 

2 mm, com pintura eletrostática a pó. 

• Deve possuir 1 bandeja confeccionada em aço com espessura mínima de 2 mm para 

acomodação de equipamento.  

• Deve estar preparado para fixação em poste, com fitas de aço ou abraçadeiras tipo 

BAP. 

• Deverá ser instalado um disjuntor monopolar de 16A, 5 kA, 690V. 

 

Sistema de Entrada de Energia e Infraestrutura: 

• Sistema composto por eletrodutos de modo que proteja todo o cabeamento. 

• Eletroduto e curvas antichama em PVC, arruela alumínio, bucha de alumínio. 

• Cabeamento elétrico: Cabo 450/750V 3 vias (fase, neutro, terra) com 2,5mm², PVC 

antichama e em conformes com NBR NM 247-3 e NBR NM-280. 

• Ponto de acesso com fitas isolantes com filme em base PVC, adesivo a base de resina 

de borracha, antichama, NBR 60454-3-1. 

• Haste aterramento 1/2" x 2,4m de aço galvanizado recoberta com 200 micras de cobre. 

• Conector olhal 16 mm em bronze para conexão de dois cabos com a haste. 

• Caixa padrão solo de inspeção em PVC, com tampa de ferro ou PVC de 30 cm. 

• Disjuntor monopolar 40A, NBR 5410, NBR NM 60898 / IEC 60947-2, Certificação 

INMETRO. 

• Protetor DPS, tensão de operação 110V ou 220V. 

• Kit isolador roldana (2 ranhuras) e parafuso com suporte e fixação. 

• Caixa de medição de energia monofásica com lente para leitura. 

• Deverá ser previsto demais itens de fixação, como abraçadeiras BAP, fitas de aço inox 

e selo para fitas. 

 

CÂMERA BULLET FIXA – 03 unidades 

• Câmera IP do tipo Bullet. 

• Deve possuir sensor de 1/3”. 

• Iluminação mínima de no mínimo 0.01 lux (Colorido) e 0 lux com infravermelho ligado. 

• Deve possuir resolução mínima de 4MP 2688×1520p. 

• Deve possuir lente de 4mm. 



 

• Deve possuir velocidade de obturador com níveis entre 1/3s e 1/10.000s. 

• Deve possuir infravermelho de no mínimo 30m. 

• Deve possuir compressão H.264 ou H.265. 

• Deve suportar operação com mínimo 20fps em 4MP e 30fps em 2MP. 

• Permitir o ajuste de bitrate entre 32 Kbps - 16000 Kbps, para que permita a 

transmissão de vídeo em ambientes de baixa velocidade de transmissão (espelhamento via 

acesso remoto por internet, por exemplo) e em ambientes que permita altas velocidades de 

transmissão e demande de total riqueza em detalhes. 

• Deve possibilitar a configuração de no mínimo dois fluxos de vídeo. 

• Deve possuir ROI (Região de Interesse). 

• Deve possuir redução de ruído 3D. 

• Deve possuir compensação de luz de fundo. 

• Deve suportar máscaras de privacidade. 

• Possuir análises inteligente de detecção de movimento, detecção de violação de vídeo 

(tampering), detecção de intrusão e detecção de cruzamento de linha. 

• Deve possuir no mínimo os seguintes protocolos: IGMP, ICMP, TCP/IP, UDP, DHCP, 

RTP, RTSP, FTP, HTTP, SNMP, 802.1x, UPnP. 

• Deve integração compatível com protocolo ONVIF. 

• Deve possuir interface de rede 10/100M Base-TX Ethernet. 

• Deve possuir alimentação 12VDC e PoE (padrão 802.3af ou 802.3at). 

• Por questões de sustentabilidade o consumo de energia não deve exceder de 5,8W. 

• Deve possuir proteção IP66 ou IP67. 

• Deve suporta temperatura de trabalho entre -25°C e 60°C. 

 

23. FONTE 24VAC 

• Deve possuir alimentação bivolt 110/220VAC selecionável por chave. 

• Deve possuir saída de 24VAC. 

• Deve possuir corrente mínima de 3A. 

• Deve possuir potência mínima de 50W. 

• Deve possuir filtros contra interferência na imagem e proteção contra curto circuito na 

saída. 

 

SWITCH 4P POE 

• Deve possuir 4 Portas PoE RJ45 (10/100/1000Mbps) com Auto Negociação (Auto 

MDI/MDIX) 

• Deve possuir jumbo frame de 9KB. 

• Deve possuir capacidade de comutamento de no mínimo 15.7 Gbps. 



 

• Deve possuir tabela de MAC Address de 8K. 

• Deve possuir certificação RoHs, 

• Deve possuir temperatura de operação de 0°C – 40°C. 

 

ROTEADOR WIRELESS 

• Deve possuir 1 porta WAN/LAN de 10/100Mbps 

• Deve possuir Porta USB 2.0 para modem 3G/4GD 

• Deve possuir as seguintes funcionalidades de segurança wireless: Suporta WEP de 

64/128 bit, WPA-PSK/WPA2-PSK, Filtragem de MAC Wireless 

• Deverá possibilitar redirecionamento de portas 

• Deve possuir temperatura de operação de -10°C ~ 60°C. 

• Deve possuir no mínimo as seguintes certificações: CE, RoHS e CE 

 

SERVIÇO DE TRANSMISSÃO E RECEPÇÃO DE IMAGENS 

A transmissão das imagens captadas pelo ponto de coleta de imagem até a centro de controle 

será realizado através de link de internet.  

 

MONITORAMENTO 24X7 E SLA  

Monitoramento de Ativos 

O software de gerenciamento de rede irá garantir a disponibilidade e informações dos 

componentes de rede e medidas de tráfego e uso. Economizando custos, evitando 

interrupções, otimizando conexões e economizando tempo. 

• Deverá abranger todos os aspectos da rede, com monitoramento de up e downtime, 

monitoramento do tráfego e uso, SNMP, NetFlow e status dos equipamentos combinado com 

recursos concisos. 

• Deve possuir mais de 40 tipos de sensores de controle, incluindo PING, HTTP, WMI, 

SNMP, SMTP, POP3, FTP, RDP, DNS. 

• Deve possuir análise de tráfego e comportamento de rede. 

• Deve possuir detecção automática de rede e configuração do sensor. 

• Deve possuir sensores personalizados. 

• Deve possuir interface baseada em WEB. 

• Deve possuir diversos layouts de painel para uma visão geral e rápida. 

• Deve fornecer resultados de monitoramento visíveis através de várias opções de 

perspectiva. 

• Deve possuir visão hierárquica de grupos, dispositivos, sensores, canais. 

• Deve possuir listagem de sensores (alfabética, mais rápida, mais lenta, por tag, por 

tipo, etc.). 



 

• Deve fornecer relatórios e arquivos de log (registros detalhados de todas as atividades 

e resultados). 

• Deve possuir gráficos para sensores, dispositivos e grupos que mostram o 

monitoramento das últimas 2 horas, últimas 48 horas, últimos 60 dias e últimos 365 dias. 

• Deve possuir "Mapas" customizáveis que reúnem monitoramento de estações, 

gráficos e tabelas usando layouts personalizados. 

• Deve possuir alertas de acordo com critérios configurados individualmente. 

• Deve fornecer relatórios periódicos (HTML, PDF). 

• Deve possuir vários meios de notificações como via e-mail, SMS, solicitação HTTP, 

syslog, etc. 

• Deve ser compatível com Windows Server. 

 

Sistema de SLA 

• Permitir que o usuário, na Central de Monitoramento, possa abrir um chamado de 

atendimento para determinado equipamento pelo próprio painel de visualização de câmeras 

de OCR ou contexto. 

• Deverá ter cadastro de tipos de equipamentos. 

• Deverá ter cadastro de equipamentos, com IP, nome, tipo e grupo e grau de 

importância. 

• Permitir cadastro de responsáveis que irão atender os chamados, determinando quais 

equipamentos ou grupos de equipamentos são de sua responsabilidade. 

• Permitir cadastrar tipos de SLA por equipamentos ou grupos específicos, com tempos 

determinados de atendimento e conforme seu grau de importância. 

• Estar integrado com aplicativo móvel permitindo, por exemplo, quais técnicos da 

empresa responsável poderão atender aos chamados, podendo esses receber informações 

sobre os equipamentos, agendas de manutenção preventiva ou corretiva. 

• O aplicativo móvel deverá permitir que o início do tratamento do chamado técnico seja 

efetuado se o atendente estiver no mesmo geoposicionamento dos equipamentos com 

problema. 

• O atendente deve ter opção de registrar o atendimento e criar um fluxo de trabalho de 

atendimentos, podendo direcionar para outro atendente, finalizar ou solicitar troca em 

garantia. 

• O sistema deverá mostrar na central todo fluxo de trabalho de tratamento dos 

atendimentos, com uma linha do tempo das ações e possibilidade de inserção de comentários 

em cada fase de atendimento. 

• Deverá acusar se algum chamado encontra-se em atraso e determinar em qual fase 

o mesmo se encontra. 



 

 

ITEM 4. PONTO DE CÂMERA DE LEITURA DE PLACA 

 

Câmera do tipo Bullet varifocal; 

Deverá possuir sensor de imagem em estado sólido de 1/2’’ CMOS, GMOS ou MOS, ou maior, 

com varredura progressiva; 

Deverá possuir lente com angulo de visão horizontal de no minimo 44° ~ 13° ou superior ; 

Deverá possuir lente com angulo de visão vertical de no minimo 25° ~ 7° ou superior ; 

Deverá possuir lente com angulo de visão diagonal de no minimo 51° ~ 15° ou superior ;  

Possuir lente varifocal com range entre 8 ~ 32 mm do tipo motorizada; 

Deverá possuir LEDs infravermelhos com capacidade de alcance de 30 metros de distância; 

Deverá possuir velocidade do obturador de 1 ~ 1/100.000s~1s; 

Deverá possuir resolução mínima de 2MP (1920x1080), ou superior; 

Deve possuir taxa de frames de 100fps na resolução de 2MP, no stream principal 

Deverá possuir sensibilidade mínima igual ou inferior, no modo colorido a 0,002 lux e no modo 

PB a 0 lux com IR ativado; 

Deve possuir ao menos 3 streams de vídeo;  

Stream principal: 60Hz/50Hz: 100fps@(1920x1080, 1280x960, 1280x720, 704x576);  

Segundo Stream: 60Hz: 60fps@(704x576)  

Terceiro Stream: 60Hz: 30fps@(1920x1080) 

Deverá possuir armazenamento local em cartão micro SD/SDHC/SDXC com capacidade de 

até 256Gb;  

Deverá acompanhar SD para armazenamento local em cartão micro SD/SDHC/SDXC com 

capacidade de no mínimo 128GB padrão TLC ou similar, com ao menos 95MB/s de 

velocidade de leitura; 

SD Card ou a câmera deverá possuir e estar habilitada com a tecnologia de criptografia que 

em caso de roubo de cartão será impossível visualizar o vídeo sem que seja no dispositivo 

original e com devidas as permissões, o mesmo deve ser do mesmo fabricante das câmeras 

ou homologada com as mesmas; 

Deve possuir no minimo as seguintes inteligencias de video embarcadas, sem necessidade 

de utilização de licenças via software VMS: 

Leitura de placas com velocidade 200 km/h ou superior, com precisão maior ou igual a 95%; 

Deverá possuir capacidade de cobertura de até 4 regiões de detecção; 

Atributos de identificação: Cor da placa, tipo do veículo, marca, veículo sem placa, direção, 

velocidade, fluxo de veículos; 

Funções smart de tráfego: Ligação de câmeras de evidência, contagem de veículos com base 

no tipo de veículo, gerenciamento de faixa específica 



 

Deverá possibilitar armazenamento de 1000 eventos de Lista de liberação e negação, 

diretamente na câmera; 

Suporte a busca inteligente de leitura de placas; 

Especificações da função Radar: 

Taxa de captura: >99% (engarrafamento >95%) 

Cobertura de faixas: 1 ~ 4 (95% de identificação individual) 

Alvos de rastreio: até 32 

Distância mínima de detecção: 90m 

Precisão de Detecção de Distância: ±0.4m 

Precisão de Medição de Ângulo: ±0.5° 

Altura de instalação: 2~7m 

Mascara de privacidade: Até 28 áreas (24 áreas de máscara e 4 áreas de mosaico) 

ROI: Até 8 áreas 

Funções de imagem: Saturação/Brilho/Contraste/Nitidez 

Compressão de audio: G.711/AAC/G.722/G.726 

Taxa de amostragem de áudio: 8/16/32/44.1/48KHz 

Taxa de bits do áudio: 16~256kbps 

Suporte à audio bidirecional; 

Armazenamento em rede: NAS e ANR 

Protocolos de rede: IPv4/IPv6, ARP, TCP, UDP, RTCP, RTP, RTSP, RTMP, HTTP, HTTPS, 

DNS, DDNS, DHCP, FTP, NTP, SMTP, UPnP, Bonjour, SIP, SNMP, PPPoE, VLAN, 802.1x, 

QoS, IGMP, ICMP, SSL 

Deverá possuir no mínimo os seguintes protocolos: API, HTTP, TCP, ONVIF Perfil G & Q & S 

& T 

Funções avançadas: BLC, HLC, 2D DNR, 3D DNR, Desembaçamento, AWB, EIS, Filtragem 

de Endereço IP, AGC, Anticintilação, Modo Corredor, Deblur, Marca d'água 

A câmera deverá possuir suporte a SIP/Voip; 

A câmera deverá possuir os seguintes gatilhos de alarme: Lista negação/liberação, evento de 

atributos, detecção de movimento, desconexão de rede, entrada externa, alarme de áudio, 

etc.; 

Ações de eventos: FTP, SMTP, Gravação de Cartão SD, Saída Externa, Telefone SIP, 

Notificação HTTP, etc.; 

Interface de audio (Entrada/Saída): 1/1 

Interface de alarme (Entrada/Saída): 1/1 

Interface ethernet: 1*RJ45 10M/100M 

Alimentação: PoE (802.3at) ou 12VDC 

Consumo: Máximo 8W, com IR ligado 14W; 



 

Temperatura de operação: -40℃∼60℃ 

Umidade de operação: 5∼90% (sem condensação) 

Proteção contra surtos: 4KV 

Proteção de entrada: IP67 

A câmera deverá possuir carcaça de metal com classificação IK10 à prova de vandalismo 

Dimensões: 320mmX134mmX171mm 

Deverá possuir garantia de fábrica de no mínimo 3 anos. 

Deve ser fornecido completo, com ponto de leitura de placas sendo considerado todos os 

acessorios necessarios para perfeito funcionamento, tais como: caixa hermetica, cabos, 

dutos, conexões, postes e suportes de fixação se necessario. 

Os demais componentes do ponto de monitoramento deverá atender aos mesmos requisitos 

constante no item 03.  

 

ITEM 5. CENTRAL DE MONITORAMENTO 

MONITOR PARA VIDEOWALL – 8 UNID. 

• Tecnologia: LED; 

• Diagonal do módulo LED de tamanho 49” ou superior; 

• Montagem: horizontal ou vertical; 

• Brilho mínimo de 500cd/m² ou superior; 

• Mínimo de 16,7 milhões de cores; 

• Nível de contraste mínimo: 4000:1; 

• Tempo de Resposta 8ms; 

• Resolução mínima: 1920 x 1080 pixels em formato 16:9; 

• Possui funcionalidade de Calibração Automática, onde o monitor faz a calibração de 

branco e cores sem a necessidade de software e/ou dispositivo externo; 

• Ângulo de visão: 178° vertical x 178° horizontal, ou melhor; 

• Borda Máxima da Junção (Borda a Borda) : 3.5 mm ou inferior 

• Interfaces mínimas: 

• x HDMI; 

• 1 x DVI; 

• 1 x VGA; 

• RS-232 (entrada e saída); 

• Regime de Operação: 24h/7d; 

• Possuir MTBF de no mínimo 50.000 horas; 

• Alimentação elétrica do painel bivolt: 100 ~ 240 V – 50/60 Hz com chaveamento 

automático; 



 

• Capaz de operar em temperatura ambiente entre 0º e 40ºC, e em umidade relativa do 

ar entre 20 e 90%; 

• Consumo elétrico máximo: 150W; 

• Deve ser fornecido cabo de alimentação elétrica; 

• Deve possuir 24(vinte e quatro) meses de garantia; 

• O videowall deverá vir acompanhado de qualquer cabo, conexão, adaptador, 

ferramenta ou qualquer outro equipamento ou acessório necessário para a instalação, 

conexão dos diferentes componentes do vídeo wall e seu perfeito funcionamento; 

 

PAINEL PARA VIDEOWALL 

• Deve ser provido painel em MDF para alocar a solução de videowall ; 

• Deve ser novo e fabricado para o devido fim ; 

• Compativel com as dimensões da tela ; 

• Deve ser dimensionado conforme a necessidade pela LICITANTE 

DECODIFICADOR PARA VIDEOWALL 

• Deve suportar conexão com no minimo 12 monitores para video wall;  

•  Deve possuir controle para zoom / junção / tour / sobreposição / divisão das janelas;  

•  Possuir os formatos de compressão de vídeo H.265/H.264/MPEG4;  

•  Possuir os formatos de áudio G.711A e G.711U;  

•  Possuir capacidade de decodificação total de: 12 canais em 12MP, 12 canais em 

4K(8MP), 48 Canais em 1080p, 108 canais em 720p;  

• Deve ter decodificação compatível com seguintes as resoluções: 12MP, 8 MP, 1080p 

e 720p;  

• Possuir as entradas de vídeo: 4x HDMI;  

• Possuir 12x saídas de vídeo HDMI;  

• Possuir as interfaces de comunicação: 2x porta RJ45 (10/100/1000 Mbps), 1x portas 

RS232 e 1x porta RS485;  

• Comunicação para alarmes: 4x canais de entrada e 4x relés de saída;  

• Consumo padrão igual ou inferior a 50 W;  

• Possuir fonte de alimentação: 100 a 240V AC, 50/60Hz; suportar operar na faixa de 

temperatura de -10°C a +55°C; operar em umidade relativa de 10% a 90%;  

 

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE VÍDEO (VMS) 

O Software de Gerenciamento de Vídeo (VMS) deverá estar licenciado para  a quantidade de 

câmeras contratada. Possuindo assim, os seguintes requisitos mínimos:  

• Possuir gerenciamento avançado de vídeo IP. 



 

• Suportar até 15 servidores. 

• Suportar até 320 câmeras.  

• Suportar até 18 canais de análise de vídeo.  

• Suportar uma quantidade ilimitada de estações de operação. 

• Possuir módulo WEB (para eventuais espelhamentos). 

• Possuir módulo para dispositivos móveis. 

• Possuir suporte a failover (redundância). 

• Possuir suporte a áudio bidirecional e adição ilimitada de microfones. 

• Possuir suporte à gravação em borda. 

• Permitir exportação de imagens, vídeo e vídeo com áudio. 

• Para exportação de vídeo, permitir exportar nos formatos AVI e Nativo. 

• Permitir criação de mapas interativos 3D. 

• Possuir visualização e filtragem de eventos. 

• Possuir alarmes com opções de notificação via: Email, SMS, PopUp e alarme por 

áudio. 

• Possuir criação de usuários, direitos, regras e integração com Active Directory. 

• Permitir a execução do software via serviço no servidor, sem que haja necessidade de 

encerrar a aplicação para eventuais configurações. 

• Deve suportar integrações ou recursos via SNMP, RTSP, HTTP, SDK e dispositivos 

I/O. 

• Deve possuir suporte a videowalls. 

• Deve possuir opções de gravação via detecção de movimento, alarme ou constante. 

• Deve possuir suporte a câmeras PTZ, com funcionalidade de movimentação digital. 

• Deve permitir a configuração de vários fluxos de vídeo, podendo ajustar os parâmetros 

para gravação e visualização. 

• Deve possuir pesquisa inteligente e por marcação de interesse. 

• Deve possuir suporte a múltiplos monitores. 

• Deve suportar os formatos H.264 ou H.265, tanto para visualização ao vivo e gravação. 

• O software deverá ser compatível com Windows Server 2016. 

 

SERVIDOR DE GERENCIAMENTO DE VÍDEO ENTERPRISER – 1 unid. 

• Deve possuir altura de 2U com padrão para Rack 19”. 

• Deve possuir 8 baias Hot-Swap 3.5” SATA ou SAS. 

• Deve possuir processador Intel® Xeon com no mínimo 15MB de cache, 2.10GHz 

(2.80GHz turbo), 8 núcleos e 16 threads ou superior. Processadores Intel possuem maior 

performance quanto as compressões de vídeo aplicadas no Software de Gerenciamento de 

Vídeo (VMS), portanto não serão aceitos processadores de outro fabricante. 



 

• Deve possuir no mínimo 16GB RAM DDR4 2133MHz ou superior permitindo expansão 

até 32GB ou superior. 

• Deve possuir 2x SSD de 120GB em RAID 1 para o sistema operacional. 

• Deve possuir 6x HD’s de 6TB cada em RAID 5. Os HD’s devem ser do tipo 

“Surveillance” com 64MB de cache mínimo e operação 24x7. Não serão aceitos HD’s de uso 

doméstico. 

• Deve possuir tecnologia que permita gerenciar, monitorar, diagnosticar e solucionar 

problemas remotamente. 

• Deve possuir 3 portas USB. 

• Deve possuir 2x portas de rede RJ45 Gigabit Ethernet. 

• Deve possuir duas fontes redundantes de no mínimo 650W com certificação 80Plus 

Gold. 

• Deve possuir controladora que permita RAID 0, 1, 5, 10 e acompanhada de bateria de 

cache. 

• Deve suportar sistema operacional Windows Server 2016. 

 

ESTAÇÃO DE OPERAÇÃO – 1 unid. 

• Processador Gabinete do tipo torre com 2 baias. 

• Deve acompanhar gravador e leitor de CD e DVD. 

• Deve possuir processador Intel Core i7-7700 Quad Core de 3.6GHz (4.20GHz turbo), 

8MB de cache, 4 cores e 8 threads. 

• Memória RAM de no mínimo 8GB DDR4. 

• Possuir capacidade máxima de pelo menos 32GB de memória RAM. 

• Deve possuir SSD de 120GB para o sistema operacional e um HD de 1TB para demais 

arquivos. 

• Deve possuir placa de vídeo de no mínimo 4GB DDR5 com 768 cuda cores e possuir 

saídas de vídeo DVI, HDMI e DisplayPort para até 3 monitores. 

• Deve possuir uma interface de rede Gigabit Ethernet. 

• Deve possuir 2 portas USB 3.0 traseiras. 

• Deve possuir 2 portas USB 2.0 traseiras e 2 portas USB 2.0 frontais. 

• Deve possuir fonte de alimentação de 550W com eficiência mínima de 85%, 

certificação 80 Plus Bronze. 

• Acompanhar licença de Windows 10 Professional (não serão aceitas versões de uso 

doméstico). 

• Deve acompanhar teclado e mouse (com mousepad). 

• Deve acompanhar de dois monitores de 21” LED Full HD com entrada HDMI ou DVI. 

 



 

JOYSTICK DE OPERAÇÃO PTZ – 1 unid. 

• Deverá possuir display em LCD; 

• Deverá possuir comunicação TCP/IP; 

• Deverá suportar multiplas permissões de usuários; 

• Deverá ser homologada pelo fabricante do VMS e ser do mesmo fabricante das 

câmeras e bodycam. 

 

BANCADA DE OPERAÇÕES – 1 unid. 

• Deve seguir os parâmetros legais da norma regulamentadora n°17 emitida pelo 

ministério do trabalho e emprego, que trata da ergonomia e estabelece parâmetros a 

adaptação das condições de trabalho as características psicofisiológicas dos trabalhadores, 

de modo a proporcionar o máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 

• Mesa com tamanho mínimo de 1400 X 670 X 700 mm.  

• Acabamento estrutural em alumínio e aço garantindo robustez e durabilidade.  

• Tampo confeccionado em aglomerado mínimo 15mm de espessura, com face superior 

revestida em laminado melamínico 

• Deve acompanhar gaveteiro com no mínimo 3 gavetas e suporte para gabinete da 

estação de operação. 

 

CADEIRA ERGONOMÉTRICA – 1 unid. 

• Deve seguir os parâmetros legais da norma regulamentadora n°17 emitida pelo 

ministério do trabalho e emprego, que trata da ergonomia e estabelece parâmetros a 

adaptação das condições de trabalho as características psicofisiológicas dos trabalhadores, 

de modo a proporcionar o máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 

• Deve possuir braços de apoio. 

• Deve possuir assento medindo no mínimo 48 cm de largura e 44 cm de profundidade. 

• Deve possuir sistema de regulagem de altura. 

 

AR CONDICIONADO – 1 unid. 

• Deve refrigerar, ventilar e desumidificar. 

• Possuir capacidade de refrigeração de 18.000Btu, vazão de 900m³/h. 

• Dupla filtragem. 

• Deve possuir compressor rotativo com economia de energia. 

• Função timer/auto/swing. 

• Deve ser do tipo Split. 



 

• Deve ser instalado no local apropriado conforme projeto. O ar condicionado não 

deverá ser instalado sobre o rack, para que em casos de condensação, não afete os 

equipamentos. 

 

BASTIDOR DE GRANDE PORTE PARA CENTRAL – 1 unid. 

• Rack padrão 19; 

• Altura mínima de 33Us; 

• Largura mínima de 500mm; 

• Profundida mínima de 400mm; 

• Fabricado em aço de espessura mínima 1,2mm 

• Possuir padrão de furação do teto possibilitando a instalação de sistema de ventilação; 

• Possuir planos frontais e traseiros, perfurados para utilização de porca gaiola; 

• Possuir porta Frontal, em vidro temperado, com fechadura tipo cilindro; 

• Possuir laterais extraíveis em aço com fecho rápido e com aberturas para ventilação 

• Ser fornecido com pés niveladores para alinhamento de piso; 

• Possuir disponibilidade de instalação de rodízios giratórios, facilitando a 

movimentação do rack; 

• Possuir plano de fixação em chapa de 1,5 mm ou superior; 

• Possuir acabamento feito com pintura eletrostática a pó texturizada preta. 

• Deve acompanhar ; 

• Régua de tomadas no padrão NBR 14136 com as seguintes especificações; 

• Possuir no mínimo 6 tomadas; 

• Tamanho máximo de 1U; 

• Possuir padrão de fixação para rack 19 polegadas; 

• Organizador de cabos com as seguintes especificações ; 

• Deve possuir largura de 19 polegadas e 1U de altura, conforme requisitos da norma 

ANSI/TIA/EIA-310E; 

• Possuir base de fixação metálica oferecendo robustez ao conjunto; 

• Possuir profundidade adequada para solução de alta densidade. 

• Deve permitir o roteamento de cabos tanto para cima quanto para baixo; 

• Deverá possuir tampa removível por clique; 

• Deverá ter acabamento em pintura eletrostática a pó texturizado na cor preta. 

• Acompanhar bandeja de fixação com as seguintes características: 

• Deverá ser fabricada em aço de espessura mínima de 1,2 mm; 

• Possuir acabamento em pintura eletrostática a pó texturizada preta 

• Comprovar através de catálogo do fabricante a capacidade de suportar no mínimo 



 

45kg 

 

NOBREAK  PARA INSTALAÇÃO EM BASTIDOR 

• Ser padrão Rack 

• Possuir no mínimo as seguintes proteções: 

• Contra descarga profunda das baterias 

• Contra sub e sobre tensões 

• Contra sobrecarga  

• Contra ruídos elétricos  

• Contra surtos de tensão  

• Possuir as seguintes capacidades 

• Fator de potência saída: 0,9 

• Forma da onda no inversor: Senoidal pura 

• Bateria(s):  6 baterias VRLA 12V 9AH 

• Tipologia: On-line de dupla conversão 

• Tempo de transferência: zero 

• Potência: 3KVA 

• Tensão de entrada: 115V 

• Tensão de saída: 115V 

• Frequência de rede: 50/60Hz +/-2% 

• Conexão de entrada: Cabo de alimentação 20A, Engate rápido para baterias externas  

• Quantidade de tomadas: 4 tomadas 10A - NBR 14136 

• Autonomia Média: 4h30min  

• Comunicação Inteligente: Serial RS-232 - conector DB9, SNMP, HTTP, TCP/IP – 

conector RJ-45, USB  

• Garantia de 12 meses 

• Regulação de saída em modo inversor: +/-2% 

• Ruido audível: 50db a 1 metro de distância 

• Fator de crista: 3:1 

• Temperatura de operação: 0 a 40ºC 

 

COMUTADOR DE REDE 24 PORTAS  

• A proponente deverá dimensionar a quantidade de switchs por central de 

monitoramento de acordo com a quantidade de câmeras fixas/LPR. 

• O equipamento deverá ser novo (sem uso) e estarem na linha atual de produção do 

fabricante; 



 

• Deverá acompanhar os kits de fixação para instalação em rack de 19”; 

• Deverá possuir fonte interna de alimentação com operação em 110/220VAC, 60Hz, 

com chaveamento automático de tensão; 

• Possuir, no mínimo, 24 (vinte e quatro) interfaces 10/100/1000BASE-T PoE com 

conectores RJ45, não sendo permitido o fornecimento de conectores RJ21, RJ.5, harmônicos 

ou similares; 

• Deve possuir 2 portas 1GbE SFP. Essas portas devem operar de forma independente 

das outras, totalizando 26(vinte e seis) portas ativas simultaneamente; 

• Deve suportar IEEE 802.3af e 802.3at em todas as portas 10/100/1000BaseT 

ofertadas; 

• A capacidade da fonte para alimentar dispositivos sem PoE, sem considerar o 

consumo do switch, deve ser pelo menos 170W. 

• Deve possuir capacidade de switching de no mínimo 52 Gbps. 

• Deve possuir a capacidade de encaminhamento de pacotes de no mínimo 39Mpps 

(medidos com pacotes de 64 bytes). 

• Deve implementar o mínimo de 4000 Vlans de acordo com o padrão IEEE 802.1Q; 

• Suportar jumbo frames - 9KB; 

• Deve suportar o gerenciamento de 24 switches através de uma mesma interface; 

• Permitir a configuração de Private VLAN; 

• Deve implementar reconhecimento de telefones IP e a associação automática de seu 

tráfego em VLAN específica (Voice VLAN). 

• Deve implementar os seguintes padrões IEEE: 

• IEEE 802.1D MAC Bridges; 

• IEEE 802.1p Priority; 

• IEEE 802.1Q VLANs; 

• IEEE 802.1s (MSTP); 

• IEEE 802.1AB Link Layer Discovery Protocol (LLDP); 

• IEEE 802.1P (CoS); 

• IEEE 802.1X Port Based Network Access Control; 

• IEEE 802.3ab 1000BASE-T; 

• IEEE 802.3ad Link Aggregation Control Protocol (LACP); 

• IEEE 802.3i 10BASE-T; 

• IEEE 802.3x Flow Control; 

• IEEE 802.3z 1000BASE-X; 

• IEEE 802.1D, Spanning Tree Protocol (STP); 

• IEEE 802.1w, Rapid Spanning Tree Protocol (RSTP); 



 

• IEEE 802.1s, Multiple Spanning Tree Protocol (MSTP); 

• Permitir o gerenciamento através de navegador WEB padrão, com capacidade de 

visualizar o status de cada porta e configurar, pelo menos, VLANs, STP e parâmetros de 

velocidade das portas; 

• Deve possibilitar a priorização de frames através da implementação de IEEE 802.1p; 

• Deve implementar os protocolos SNMP v2 e SNMP v3; 

• Deve implementar controle de acesso por meio do protocolo IEEE 802.1x, PortBased 

Network Access Control com os seguintes recursos, no mínimo: 

• Múltiplos suplicantes por porta; 

• Associação dinâmica de VLANs; 

• Deve implementar VLAN de convidados (Guest VLAN); 

• Deverá implementar autenticação baseada em MAC Address; 

• Deve implementar associação automática de VLAN de acordo com usuário 

autenticado; 

• Deve implementar mecanismo de controle de tráfego do tipo broadcast; 

• Deve possibilitar o espelhamento do tráfego de rede (portmirroring/monitor), para fins 

de análise, de no mínimo uma porta de origem para uma porta de destino. 

• Deve ser Dual Stack, ou seja possuir suporte a IPv6 e IPv4; 

• Deve suportar RADIUS Accounting conforme RFC 2866; 

• Deve implementar DHCP Client; 

• Deve implementar DHCP Relay; 

• O switch deve possuir mecanismo de proteção contra ataques do tipo negação de 

serviço; 

• Deve possuir a capacidade de aprendizagem automática de no mínimo 8.000 

endereços MAC; 

• Deve vir acompanhado dos cabos de ligação elétrica necessários à instalação e ao 

seu perfeito funcionamento; 

• Possuir garantia de 12 (doze) meses. 

• Deve ser fornecido com todas as licenças de software necessárias para o 

funcionamento integral de todas as funcionalidades disponíveis para o equipamento; 

• O equipamento ofertado deve possuir certificado de homologação na Anatel, de 

acordo com a resolução n° 242; 

• O equipamento deverá ser da mesma marca/fabricante do Comutador de rede 10 

portas, para garantir sua total compatibilidade; 

 

INFRAESTRUTURA LÓGICA DOS ATIVOS E CENTRAL 



 

• Deve-se considerar como infraestrutura todos os itens necessários a instalação de 

equipamentos como cabeamento CAT-6, fibra optica, cordões óticos LC/LC, patch cords, 

conectorização, certificação, conversor UTP/fibra, fontes de alimentação, cabeamento 

elétrico, abrigo de telecomunicações e disjuntores, dutos rígidos, dutos flexíveis e eletrocalhas 

dentre outros; 

• Considerando este item para toda necessidade de infraestrutura do projeto, cabendo 

a LICITANTE fazer a medição correta através de visita técnica e levantamento ; 

• Desta forma, cada item instalado deverá conter um item de infraestrutura associado; 

 

MATERIAL PARA CENTRAL DE MONITORAMENTO 

Para a Central de Monitoramento., fazem parte do escopo da contratação o fornecimento e a 

instalação de todos os componentes da infraestrutura de cabeamento estruturado e sua 

respectiva alimentação elétrica, horizontal e vertical, necessários para o pleno funcionamento 

do sistema, como: 

• Eletrodutos ¾” PVC não propagante a chamas. 

• Curvas e derivações ¾” PVC não propagante a chamas. 

• Conduletes PVC não propagante a chamas compatíveis com espessura dos 

eletrodutos. Deverá estar incluso as tampas para os conduletes. 

• Compor na infraestrutura parafusos, buchas e abraçadeiras para instalação. 

• Cabeamento elétrico: Cabo 450/750V 3 vias (fase, neutro, terra) com 2,5mm², PVC 

antichama e em conformes com NBR NM 247-3 e NBR NM-280. 

• Tomadas elétricas para alimentação dos equipamentos. 

• A rede de lógica deverá ser padrão TIA /EIA 568 B.2, ISO/IEC 11801, Categoria 5e, 4 

pares 24AWG, capa externa em PVC não propagante à chama e certificação Anatel. 

Acompanhar de conectores RJ45 em material termoplástico não propagante a chama com 

capacidade até 750 ciclos. 

 

PROJETO EXECUTIVO 

Caberá à empresa contratada desenvolver o Projeto Executivo com base nas especificações 

técnicas contidas neste Projeto Básico, o qual deverá conter e ser apresentado previamente 

à execução da obra de implantação das câmeras, contendo: 

a) plantas, cortes, elevações, detalhes, bases para fixação de equipamentos, memorial 

descritivo detalhado, memória de cálculo etc.. 

b) apresentação da ART de execução. 

c) cronograma de Execução. 

d) planilha de controle de qualidade de cada equipamento e cabeamento instalado. 



 

e) relação de documentos técnicos e comerciais a serem fornecidos ao Município, tais 

como manuais, garantias e suporte inclusos, direito de uso, manuais de operação e 

diagnóstico. 

 

O Projeto Executivo deverá ainda conter os seguintes elementos mínimos: 

a) Esquemas funcionais e unifilares completos. 

b) Layout dos componentes dos equipamentos, mostrando a fiação, cabos, tubulações, 

canaletas, conectores, emendas, plugues e blocos de terminais dos equipamentos. 

c) Diagrama de ligações com as identificações de bornes, de acordo com a fiação e 

circuito correspondente. 

d) Especificação completa dos materiais utilizados. 

e) Desenhos e procedimentos de instalação. 

 

A empresa contratada deverá conhecer e/ou determinar os seguintes condicionamentos de 

projeto, para cada área: 

a) Nível, variação e tipos de iluminação. 

b) Relação de contraste. 

c) Condições ambientais. 

d) Nível médio de reflexão. 

e) Fontes de ofuscamento. 

f) Possibilidades de instalação e fixação das câmeras. 

g) Facilidades de infraestrutura. 

h) Localização adequada dos armários e equipamentos. 

 

O Projeto Executivo deverá ser aprovado previamente pelo Município, antes do início da 

execução da obra. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 

A execução dos serviços de implantação do sistema deverá seguir as seguintes etapas: 

a) Apresentação das ART’s, vistoria e instalação dos postes. 

b) Preparação da Sala Integrada de Operações e Videomonitoramento. 

c) Vistoria dos equipamentos a serem disponibilizados. 

d) Configuração, instalação física (software e hardware) do sistema. 

e) Apresentação, juntamente com todo o sistema em Operação, de relatórios de cada 

enlace (laudo de certificação), atenuação da fibra óptica ou links de rádio, taxa de atualização 

das imagens (fps) e tempo de resposta (ms) de cada câmera, emendas e Switch da central. 

f) Vistoria completa do sistema em operação e diagnostico preventivo. 



 

g) Entrega das plantas e planilhas de execução (desenhos “as built”) para aprovação da 

fiscalização do Município. 

h) Repasse de mídias dos softwares e drives, documentação técnica e comercial em 

mídia e em papel, incluindo garantias e suporte. 

i) Treinamento Operacional dos Agentes que deve ser realizado em carga horária 

máxima de 12 horas realizado em 2 dias que serão definidos pela administração municipal, 

em até 60 dias após a assinatura da ordem de início. 

 

Do cronograma de execução dos serviços: 

 

a) Prazo do Cronograma de execução: A instalação dos cabos ópticos/links de rádio fica 

condicionada à aprovação do Projeto Executivo pelo Município e projeto de compartilhamento 

de infraestrutura pela concessionaria de energia local. 

b) O período em que o projeto de compartilhamento de infraestrutura estiver tramitando 

na concessionaria de energia, não será contabilizado para fins de prazo contratual, por se 

tratar de uma atividade na qual a contratada não possui gestão sobre este processo de análise 

e aprovação do projeto de compartilhamento, assim como a negociação comercial e de 

eventuais trocas de postes, que envolve a contratante e concessionaria de energia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, antigo CONDRI, pessoa jurídica 

de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 08.080.287/0001-19, sediada na Rua Sebastião 

Bastos, nº 708, Monumento, Santana do Ipanema/AL, representado por seu Diretor 

Presidente, Sr. Ramon Camilo Silva, brasileiro,  residente  e domiciliado em Dois Riachos/AL, 

portador da Carteira de  Identidade n.º xxxxxx e do  CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxx, doravante 

designada ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado, a empresa .................................., 

sediada à ..............................., inscrita no CNPJ sob n.º ....................., Inscrição Estadual n.º 

..........., neste ato representada por seu Diretor e/ou Procurador, Sr. .........................., RG n.º 

......................, CPF n.º ............................., doravante designada FORNECEDOR 

BENEFICIÁRIO, mediante as cláusulas  e condições do edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

___/20__ e seus anexos,  pela  Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 

nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto Federal nº  9.488, de 30 de agosto de 2018, 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações e nos procedimentos para licitação, 

acordam o conteúdo da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o que 

segue: 

 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto a contratação por registro de preços para futura e 

eventual aquisição de solução integrada, visando a captação, transmissão, armazenamento, 

gestão e custodia de evidencias digitais obtidas por câmeras corporais (body cams), visando 

atender as necessidades dos municípios consorciados ao CONISA, em conformidade com a 

descrição especificados no Termo de Referência anexo ao edital do Pregão, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

(...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do prestador do serviço...) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR 

UNITÁRIO 

PERCENTUAL DE 

DESCONTO % 

VALOR GLOBAL OU 

TOTAL 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.488-2018?OpenDocument


 

 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços todos os 

municípios consorciados. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 

Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e no Decreto nº 68.120, de 

2019. 

4.1.1. Sem prejuízo da observância ao disposto no art. 21 do Decreto nº 68.120, de 2019, a 

adesão do CONISA a Atas de Registro de Preços gerenciadas por órgão ou entidade do 

próprio Estado dependerá também de justificativa para a não participação do órgão ou 

entidade no registro de preços e de demonstração do ganho de eficiência, da viabilidade e da 

economicidade da utilização da Ata de Registro de Preços. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras dela decorrentes, assumidas com o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes. 

4.3. As contratações adicionais, decorrentes de adesão, não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na Ata para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item nela registrado para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 

Participantes, independente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 

4.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado 

aos valores das contratações já previstas para os Órgãos Gerenciador e Participantes ou já 

destinadas às aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.6. Compete ao Órgão Não Participante que aderir à Ata os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

      

      



 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

4.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar 

a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

4.8. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para a efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 

Ata, desde que solicitada pelo Órgão Não Participante. 

 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, não podendo 

ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 

1993. 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

6.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados;  

6.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  



 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

6.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável; 

6.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

6.6.4. Sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1., 5.6.2. e 5.6.4. 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados:  

6.8.1. Por razão de interesse público;  

6.9. A pedido do fornecedor. 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. O descumprimento do pactuado na Ata enseja a aplicação das sanções estabelecidas 

no Termo de Referência. 

7.2. Caberá ao Órgão Gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

7.3. Caberá ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador, inclusive aquelas 

previstas no art. 19 do Decreto nº 68.120/2019, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para o cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS  

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos Termo de Contrato ou Termo de Referência. 



 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de 

igual teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes. 

 

SANTANA DO IPANEMA/AL, ________ de ________________________ de 20________.  

 

 

_________________________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

_________________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 

_____________________________________________________ 

TESTEMUNHA Nº1                                             CPF: 

_____________________________________________________ 

TESTEMUNHA Nº2                                             CPF: 

 

 

 

           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO – SERVIÇO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/20XX, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSÓRCIO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO IPANEMA, E A 

EMPRESA (...) PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO 

INTEGRADA, VISANDO A CAPTAÇÃO, TRANSMISSÃO, 

ARMAZENAMENTO, GESTÃO E CUSTODIA DE 

EVIDENCIAS DIGITAIS OBTIDAS POR CÂMERAS 

CORPORAIS (BODY CAMS). 

 

CONTRATANTE: O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – 

CONISA, antigo CONDRI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.080.287/0001-19, sediada na Rua Sebastião Bastos, nº 708, Monumento, Santana do 

Ipanema/AL, representado por seu Diretor Presidente, Sr. Ramon Camilo Silva, brasileiro, 

residente  e domiciliado em Dois Riachos/AL, portador da Carteira de  Identidade n.º 

xxxxxxxxx e do  CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxx; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscritano CNPJ sob o nº(...) e estabelecida na 

(...endereço...), e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo 

do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatutosocial...); 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº xxx/20xx, inclusive Parecer da PGC, e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objetivo a aquisição de solução integrada, visando a 

captação, transmissão, armazenamento, gestão e custodia de evidencias digitais obtidas por 

câmeras corporais (body cams), visando atender as necessidades dos municípios 

consorciados ao CONISA, em conformidade com a descrição do Anexo I deste Edital. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 



 

1    

2    

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA  

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da data 

de publicação do extrato contratual no Diário Oficial dos Municípios do Estado Alagoas, a 

partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na 

forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

2.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ (...) (...por extenso...).  

3.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento de CONISA, para o exercício de 20xx, na 

classificação abaixo:  

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa: 

 PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 



 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 5(cinco) dias, 

contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 

referir.  

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

5.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.6.1. Não produziu os resultados acordados;  

5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida;  

5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.8.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido 

que comprove o atendimento das exigências de habilitação.  

5.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa.  

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 



 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

5.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice INPC ou outro correspondente, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, a Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajuste de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  



 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

7.1. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem de Execução. 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, 

refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.  

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

7.4.1. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO  

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 



 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos no Termo de Referência e na proposta. 

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:  

8.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada; 

8.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas;  

8.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;  

8.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

8.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

8.4.6. A satisfação da Administração usuária.  

8.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando 

as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 

de uso.  

8.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

9.1. São obrigações da Contratante:  



 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis;  

9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

9.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 

para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  

9.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos;  

9.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela Contratada.  

9.2. São obrigações da Contratada:  

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua 

proposta;  

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;  

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou 

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.2.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso;  

9.2.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço;  



 

9.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante;  

9.2.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo 

de Referência;  

9.2.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração;  

9.2.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

9.2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  

9.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, 

de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:  

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

10.1.5. Cometer fraude fiscal;  

10.1.6. Não mantiver a proposta;  



 

10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo;  

10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública;  

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 

8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 

4.054, de 19 de setembro de 2008.  

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.  

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – RESCISÃO  

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis.  

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito à prévia e ampla defesa.  



 

11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

11.5.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.2. Indenizações e multas.  

 

12. CLÁUSULA DOZE – VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à Contratada:  

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Termo 

de Referência. 

 

13. CLÁUSULA TREZE – ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993.  

13.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.  

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e 

contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

15. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial dos Municípios de Alagoas - AMA, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO 



 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Santana do Ipanema/AL.  

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 03 (três) vias 

de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

 

Santana do Ipanema/AL, em _____ de _______________________ de 20____. 

 

 

___________________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

___________________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTOR CONTRATUAL 

 

_______________________________________________  

TESTEMUNHA                                    CPF Nº 

 

_______________________________________________ 

 

TESTEMUNHA                                    CPF Nº 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO  

(em papel timbrado da empresa)  

 

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº 

.................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Edital da licitação de 

referência, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital.   

 

Local e data.   

 

________________________________________  

(Representante legal) 

 



 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

DECLARAÇÃO  

(em papel timbrado da empresa)  

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº 

.................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto do 

Edital da licitação de referência, a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 

habilitação, comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob 

as penas da Lei.   

 

Local e data.   

 

________________________________________  

(Representante legal) 

 



 

 

     

 

DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa)  

Ref.: (Identificação da licitação)  

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº 

.................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela  Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, e do Edital da licitação de referência, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.   

 

 

Local e data.   

 

________________________________________  

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

     

 

DECLARAÇÃO GRAU DE PARENTESCO  

(em papel timbrado da empresa)  

  

Ref.: (Identificação da licitação)  

  

A empresa ......................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº 

............................................, localizada na ......................................................... Neste ato 

representado por representante legal, o Sr (a). ............................................................, 

portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do CPF nº ................................., 

DECLARA, para os devidos fins, que não possui proprietário, sócios ou funcionários que 

sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação; e não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, 

de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação 

  

  

Local e data.   

  

________________________________________  

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

     

DECLARAÇÃO DE ME/EPP  

(em papel timbrado da empresa)  

  

Ref.: (Identificação da licitação)  

  

A empresa ......................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº 

............................................, localizada na ......................................................... Neste ato 

representado por representante legal, o Sr (a). ............................................................, 

portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do CPF nº ................................., 

DECLARA, para os devidos fins, que enquadra-se na situação de microempresa    ou 

empresa de pequeno porte. 

 

 

 

  

Local e data.   

  

________________________________________  

(Representante legal) 

 

 

 

 

 


